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			APRESENTAÇÃO


			O presente estudo, que agora se apresenta ao leitor, é fruto da dissertação de mestrado de Fernando Gemelli Eick, defendida, com proficiência, na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco.


			Conheci o autor justamente quando do processo seletivo para ingresso no programa de pós-graduação da FADUSP. O projeto do então candidato já indicava seu interesse pelo tema das redes contratuais, fenômeno bastante comum em uma realidade econômico-jurídica cada vez mais hipercomplexa. Aprovado no processo seletivo, pude acompanhar, como seu orientador, a dedicação que sempre demonstrou ao longo do curso, em meio ao qual ainda complementou a pesquisa em estadia na Alemanha (esteve no Max-Planck Institut de Hamburgo).


			O resultado do esforço e da inteligência de Fernando, aliados à sua experiência como advogado militante na área, foi, enfim, a dissertação que desenvolveu e que defendeu com brilho em arguições dos Professores Francisco Paulo De Crescenzo Marino, Rodrigo Xavier Leonardo – ambos com obras de referência no assunto – e da Professora Judith Martins-Costa.


			Segue-se, felizmente, a publicação em livro da dissertação apresentada, e ainda implementada, desde que a encerrar relevante contributo ao desenvolvimento do estudo da temática das redes de contratos.


			O trabalho, fundamentalmente, se propõe a estabelecer modelos dogmáticos para o tratamento das redes, ao mesmo tempo cotejadas com a realidade econômica e jurídica em que se inserem e com a compreensão devida do princípio da relatividade dos efeitos dos contratos. Procura, ainda, disso extrair e analisar os efeitos consequentes – nos planos interno e externo –, indicando deste modo uma face operativa das redes (sua governança, como se diz na obra), embora não sem diferenciá-las de figuras afins, de sorte a concorrer para sua precisa identificação. Por fim, e igualmente relevante, aponta as hipóteses mais frequentes de configuração das redes, sempre em vista da proposta efetuada de sua definição e caracterização.


			Destarte, é com prazer e certeza de sua contribuição ao estudo do Direito que se apresenta ao público leitor este trabalho de Fernando Gemelli Eick.


			São Paulo, maio de 2022.


			CLAUDIO LUIZ BUENO DE GODOY


			Professor do Departamento de Direito Civil da Universidade de São Paulo


		




		

			PREFÁCIO


			Fenômeno marcante na moderna economia mundial, as redes contratuais estavam a merecer, na literatura jurídica nacional, estudo monográfico que as tomasse em sua inteireza. A obra de Fernando Gemelli Eick – oriunda de dissertação de Mestrado desenvolvida sob a competente orientação do Professor Cláudio Luiz Bueno de Godoy e defendida em 2021 na Faculdade de Direito da USP, em banca da qual tive a honra de participar – preenche essa lacuna, eis que os poucos estudos voltados ao tema usualmente enfocavam determinados tipos de rede de contratos, sobretudo as redes de distribuição e aquelas voltadas ao mercado habitacional (as últimas foram objeto do pioneiro estudo de Rodrigo Xavier Leonardo, publicado há quase 20 anos).1


			Mas o livro de Fernando Eick não é apenas original. Trata-se de um texto muito bem estruturado, que conduz o leitor pelos aspectos mais relevantes do seu objeto de estudo. Situando o ponto de partida do raciocínio na necessidade de construir ferramentas jurídicas aptas a regular o processo produtivo baseado na especialização flexível, o autor constata a insuficiência de determinadas categorias, notadamente o contrato relacional, que até hoje desafia os juristas a construir um modelo dogmático dotado de regime jurídico próprio.2 


			A esse desiderato se propõe, justamente, a teoria das redes contratuais. Mas a construção de um conceito jurídico de rede contratual não é tarefa singela, havendo mesmo quem a julgue inviável, por nela enxergar noção restrita ao universo econômico, ou desnecessária, por supor que os conceitos jurídicos já consolidados atenderiam às necessidades que estão na base de sua construção. 


			Vem à baila, nesse ponto, a noção de coligação contratual, cuja distinção com a rede de contratos é alvo de controvérsia. Fernando acolhe e aprimora, aqui, distinção que realizei quando escrevi sobre contratos coligados. Afirmei, então, ser possível diferenciar as redes dos contratos coligados por ao menos três razões. Primeiro, redes contratuais corresponderiam a fenômeno de contratação empresarial em massa, realidade em relação à qual os contratos coligados podem mostrar-se totalmente desvinculados. Segundo, nas redes contratuais haveria uma parte encarregada de estruturá-la, à qual se ligariam diversos outros contratantes, em uma multiplicidade de contratos fungíveis sob a ótica do promotor da rede, a denotar sua abertura e fungibilidade. Terceiro, a abertura da rede a tornaria divisível, pois a invalidade ou a ineficácia de um dos contratos não afetaria os demais, já que a rede usualmente permaneceria viável na perspectiva do seu organizador. 


			Fernando entende, a meu ver com razão, que a segunda nota apontada normalmente estará presente, porém não necessariamente, eis que nem sempre haverá um “líder” da rede, como nos casos de “redes contratuais formadas por empresas no mesmo nível e setor de produção, geralmente formadas por contratos plurilaterais para a pesquisa e desenvolvimento tecnológico de um produto.” Acolhemos a crítica do autor e pensamos que, ao invés de construir um conceito geral e abstrato de rede contratual, aqui é preciso raciocinar segundo o método tipológico, tão caro ao direito contratual. Isso significa que não se deve buscar um rol de características infalivelmente presentes, mas antes uma descrição de notas que podem ou não estar presentes, e cuja presença comporta graus variáveis de intensidade. O pensamento tipológico, de resto, parece subjazer à concepção do autor, ao afirmar que, sobretudo por sua heterogeneidade, “redes contratuais ainda não chegam a formar um conceito jurídico”, o que não significa – é ele quem aduz – que não se deva apontar as suas principais características, a serem concretamente trabalhadas. 


			Assentadas as noções-chave do estudo, prossegue o autor com uma utilíssima abordagem jurisprudencial, que enriquece o trabalho com uma bem cuidada seleção de 33 julgados dos mais importantes tribunais do país e, em seguida, passa em revista algumas das principais hipóteses tradicionalmente qualificadas como redes contratuais: planos de saúde, shopping centers, franquia, distribuição, cartão de crédito e consórcio de empresas, exemplificação que já denota a gigantesca importância prática do estudo.


			Na segunda parte da monografia, Fernando explora os efeitos jurídicos das redes contratuais. Enfrenta, então, questões atinentes à interpretação dos contratos em rede, à comunicação de invalidades e de ineficácias e aos danos causados à rede por terceiros. Cada consequência é examinada com amplo apoio em doutrina e jurisprudência, para proveito do leitor. Nesse percurso, acredito que um dos pontos altos seja o exame dos deveres de conduta tipicamente surgidos dos contratos em rede, tais como o dever de cooperação (cujo escopo é o próprio funcionamento do sistema, a depender, em maior ou menor grau, de todos os seus integrantes), o dever de lealdade, o dever de manter o sistema, o dever de informar, o dever, atribuído ao líder da rede (quando a figura existir), de assegurar tratamento igualitário aos partícipes, e o dever de compartilhamento de vantagens (profit sharing). 


			Pelas razões acima sucintamente expostas, e outras mais que o leitor não demorará a por conta própria identificar, a obra de Fernando Gemelli Eick, cuja leitura recomendo vivamente, é belíssima contribuição, não somente ao estudo do relevantíssimo tema das redes de contratos, mas à compreensão do moderno direito contratual de modo geral. 


			São Paulo, 21 de agosto de 2022.


			FRANCISCO PAULO DE CRESCENZO MARINO


			Professor Associado da Faculdade de Direito  da Universidade de São Paulo (Largo São Francisco)


			


			

				

					1 Redes contratuais no mercado habitacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003.


				


				

					2 Vide a certeira crítica de Melvin A. Eisenberg (Why There Is No Law of Relational Contracts, 94 Nw. U. L. Rev. 805).
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			INTRODUÇÃO


			A percepção de que o Direito é um fenômeno social, que responde ao que é observado no mundo fático, não é novidade. Como bem explica Miguel Reale, o Direito é “um fato ou fenômeno social; não existe senão na sociedade e não pode ser concebido fora dela”3. No âmbito do direito contratual, o mesmo pode ser observado, na medida em que o contrato espelha, na maioria das vezes, uma operação econômica que é, por óbvio, observada anteriormente no mundo fático. Não é por nada que Enzo Roppo explica que o conceito de contrato se encontra indissoluvelmente ligado ao de operação econômica, sendo o contrato a veste jurídico-formal das mais diversas operações econômicas4. Isso significa dizer que o contrato reflete os mais diversos arranjos que a criatividade humana leva a cabo em seu cotidiano, não podendo ser compreendido isolado de sua sociedade particular5. 


			O mercado é, portanto, o local onde as empresas estabelecem as suas relações jurídicas das mais diversas formas, sendo que o feixe de contratos estabelecidos entre os diversos comerciantes pode tornar esse cenário mais ou menos complexo. As redes contratuais estão inseridas nesse cenário complexo, originando-se nesse panorama de liberdade contratual, com os limites da função social do contrato6, e parecem ser hoje imprescindíveis para a sustentação e manutenção do próprio mercado. É cada vez mais comum observarmos empresas que decidem se vincular de alguma maneira umas às outras, por meio de diversos arranjos contratuais, que podem se encontrar conectados direta ou indiretamente. 


			O objetivo desses arranjos contratuais – que não chegam a constituir personalidade jurídica própria, na medida em que cada contratante preserva a sua individualidade – é viabilizar, em um mercado de consumo cada vez mais competitivo, uma melhoria qualitativa e quantitativa dos produtos e serviços que são oferecidos, aliada à redução de custos e riscos àqueles que se encontram naquela determinada transação. A presença das redes contratuais é de tal forma perceptível e importante em nossa sociedade que há quem afirme que “sem redes contratuais não existe economia de mercado”7.


			O interesse no estudo das redes contratuais não se limitou às ciências jurídicas. O seu caráter multidisciplinar é evidente, tendo sido bastante examinado também pelas ciências sociais8 e econômicas9, que vêm estudando o tema de maneira mais insistente nos últimos 30 anos10. Essa interdisciplinaridade auxilia, indubitavelmente, o desenvolvimento e aprimoramento desse estudo também no domínio do Direito. 


			Em contraposição às vantagens acima apontadas, as redes contratuais são fonte de diversos questionamentos e dúvidas. Muito se debate sobre a existência de um conceito jurídico de redes contratuais – se é que existente. Para além disso, as redes contratuais por vezes se chocam com princípios clássicos do direito contratual – notadamente com o princípio da relatividade dos efeitos do contrato – e com a própria noção de parte e de terceiro dentro da rede contratual11. É comum também observarmos na doutrina brasileira e estrangeira o desenvolvimento de diferentes estudos sobre o assunto, cada um com um viés específico, que nem sempre refletem o mesmo fenômeno. Nesse cenário, as consequências resultantes da aplicação das redes contratuais parecem ainda ser incertas. Diante disso, a jurisprudência encontra dificuldades para responder – de maneira consistente e minimamente uniforme – aos diversos questionamentos advindos do mundo fático.


			As redes contratuais causam o que ficou internacionalmente conhecido como judicial irritation12. Isso porque a estrutura e o conceito de redes contratuais – ainda não muito claros ao Direito (não apenas em solo nacional) – fazem com que os intérpretes tenham de se debater entre princípios contratuais clássicos e a situação fática que lhes é posta à análise. Não à toa, a doutrina13 entende que o tema das redes contratuais é dos mais complexos na teoria do direito contratual contemporâneo. 


			A verdade é que as redes contratuais demonstram que a teoria dos contratos não vive um período de marasmo fático e intelectual. As últimas décadas – notadamente as do final do século XX e início do século XXI – têm se demonstrado desafiadoras e instigantes. Isso porque a teoria contratual clássica deixou de responder a diversos questionamentos que foram e vêm surgindo diariamente nas relações contratuais celebradas entre os sujeitos de direito. O contrato deixou de ser visto e analisado de maneira isolada e seguindo apenas preceitos e princípios exclusivamente individualistas14. As redes contratuais encontram-se nesse setor. 


			No Direito brasileiro, o Código Civil (CC) Brasileiro15 deu especial atenção ao princípio da função social do contrato, da boa-fé objetiva e do equilíbrio econômico do contrato; princípios esses (chamados de princípios sociais16) – que já eram de conhecimento da teoria geral dos contratos – e que se uniram ao princípio da autonomia privada, princípio da força obrigatória dos contratos e princípio da relatividade das convenções, ajudando a melhor analisar essa nova fase do direito contratual17. 


			No plano fático, é comum nos depararmos em nosso dia a dia com relações contratuais que desafiam a nossa compreensão e que, ao nosso entender, podem ser definidas como redes contratuais. Em uma rede de franquia ou em um shopping center, por exemplo, é de fácil constatação a existência de diversos contratantes, que nem sempre se encontram vinculados direta e formalmente, mas que, ao mesmo tempo, almejam um objetivo único, sofrendo as consequências positivas e negativas daqueles que se encontram de alguma maneira vinculados. Se cada um trabalhasse sozinho, de maneira isolada, cada uma das partes não seria capaz de obter as mesmas vantagens, ao menos com a mesma intensidade. 


			Desses arranjos contratuais nascem diversos questionamentos, que procuraremos responder ao longo desse estudo. O primeiro, e talvez mais tortuoso, diz respeito ao conceito de rede, se é que existente. Mas não é só: Haverá deveres entre aqueles que se encontram inseridos em uma rede contratual? Que deveres seriam esses e quais as suas fontes? Há fatos originários ou mesmo supervenientes que geram efeitos não apenas aos contratantes individualmente considerados, mas também àqueles que se encontram inseridos na rede? Qual o papel do consumidor nas redes contratuais e como os efeitos são sentidos por eles? 


			É por isso que sustentamos que, para enfrentar o tema a ser desenvolvido no presente estudo, o intérprete precisará analisar as questões a serem postas de espírito aberto e um tanto descolado da aplicação estrita do individualismo presente na teoria contratual clássica. Exige-se, portanto, uma análise com mente permeável à interdisciplinaridade e à observação atenta da realidade social, da qual o Direito não se pode divorciar, na medida em que reflete o que lá é empiricamente testado. 


			O objetivo desta obra é, portanto, estudar as redes contratuais, analisando seus fundamentos, suas características, suas espécies, bem como as consequências de sua aplicação. Duas serão as metodologias de investigação acadêmica utilizadas para o desenvolvimento desta obra. A primeira e principal metodologia utilizada será de natureza bibliográfica, recorrendo-se à doutrina nacional e, principalmente, à estrangeira acerca do tema das redes contratuais. A segunda metodologia, por sua vez, é refletida em pesquisa jurisprudencial, majoritariamente nacional, a fim de verificar se os tribunais vêm fazendo referência a redes contratuais e, mais importante, se ela vem ocorrendo de maneira adequada. Quanto à estrutura, a obra foi dividida fundamentalmente em duas partes, distribuídas da forma abaixo apresentada. 


			No capítulo 1, será desenvolvido o estudo das redes contratuais. Em um primeiro momento, buscaremos alcançar um conceito de redes contratuais, se é que existente, ou ao menos de suas características. Não poderemos deixar de tratar dos fundamentos das redes contratuais, bem como das diversas abordagens sobre o assunto, que foram desenvolvidas mundo afora. No que concerne à morfologia das redes, apresentaremos as diversas estruturas de redes contratuais, apontando as diferenças entre cada uma delas. Não poderíamos deixar de analisar também algumas figuras semelhantes às redes contratuais, que não raras as vezes são tratadas como sinônimos de redes contratuais, recrudescendo as dúvidas sobre o tema aqui discutido. Iremos propor, também, a nossa definição de redes contratuais, apresentando alguns tipos contratuais que julgamos como exemplos de redes contratuais e, ainda, analisaremos como os tribunais brasileiros têm abordado o tema. 


			No capítulo 2, apresentaremos as consequências da aplicação do estudo das redes contratuais não apenas em relação àqueles que se encontram no plano interno das redes (empresários em sua grande parte), mas também aos consumidores, que se situam no plano externo das redes contratuais. 


			O grande desafio do trabalho, para além da apresentação do conceito jurídico de redes contratuais (se é que existente), foi o de aprofundar o tema em questão, de modo a verificar as espécies de vinculação e quais as suas consequências, especialmente no que concerne à interpretação dos contratos, às situações de invalidade e de ineficácia (dentre elas o inadimplemento contratual). Pode-se notar que, quando a doutrina brasileira se debruçou sobre as consequências da aplicação das redes contratuais, ela abordou o tema – na sua esmagadora maioria – apenas levando em consideração casos e hipóteses em que o consumidor estava presente no caso analisado. Apesar de reconhecer certas consequências no plano interno, não nos pareceu que a doutrina, de fato, abordou a questão nesse plano. Em virtude disso, este trabalho debate as consequências não apenas no plano externo (que já é protegido por lei consumerista própria), mas também em relação àqueles que se encontram inseridos na rede contratual (em seu plano interno), estabelecendo entre si relações contratuais que devem respeitar o contexto de rede em que se encontram posicionados, sem descuidar do fato de que constituem relações interempresariais, que não podem, igualmente, fechar os olhos à segurança jurídica e à manutenção do vínculo. 


			Feitas essas considerações preliminares, podemos passar à exposição detalhada do estudo das redes contratuais, procurando estabelecer um método de identificação do fenômeno das redes contratuais, seus fundamentos, características, espécies, morfologia, alcance e implicações. 
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			AS REDES CONTRATUAIS NO DIREITO BRASILEIRO


			1.1. Ponto de partida: a alteração da conjuntura econômica. A especialização flexível e o direito contratual relacional


			A partir das duas últimas décadas do século XX, o ambiente econômico passou por grandes modificações. Até então, predominada a “competição tradicional”, espelhada em uma baixa velocidade de transformação dos mercados, causando pouco impacto nas organizações, o que favorecia a concentração empresarial pelos ganhos com a economia de escala e consolidação do mercado18. Todavia, a nova conjuntura do capitalismo encontra-se ancorada na extrema velocidade dos avanços tecnológicos e na maior facilidade de troca de informações, o que pede um sistema de flexibilidade produtiva, adaptabilidade, capacidade de inovação e colaboração19. 


			É por isso que se diz que o estudo das redes contratuais pelas ciências sociais é relativamente recente20, sendo o resultado, dentre outros motivos21, da alteração do modo de produção industrial, com a crescente especialização das empresas no fornecimento e produção de determinados produtos e serviços22 – próprio do modo de produção da especialização flexível23 (que é observado eminentemente a partir das décadas de 1970 e 1980) –, que consiste em oferecer um produto com tecnologia única, qualidade única e serviço único24, sendo necessária uma constante flexibilidade dos recursos humanos e equipamentos para atender a um mercado cada vez mais volátil.


			Há quem defenda, todavia, que as redes não sejam uma figura recente. Segundo essa doutrina, as origens embrionárias das redes teriam sido observadas já na Idade Média, por meio das famosas guildas, que se constituiriam em relações comerciais independentes entre produtores, desenvolvidas por meio de uma combinação entre cooperação e competição25. Contra esse posicionamento, há doutrina, com a qual nos filiamos26, que entende não ser possível o estabelecimento dessa correlação, na medida em que as funções das redes na atualidade são fundamentalmente diferentes das funções das guildas no período medieval. O que é relativamente recente, na realidade, é a redescoberta das redes pelas ciências sociais, principalmente pelas ciências jurídicas27. 


			Nesse novo momento histórico, os industriais se depararam com o seguinte problema: como estabelecer um nível de confiança, de certeza de fornecimento dos produtos aos consumidores, sem engessar o processo produtivo a ponto de não mais atender às vontades efêmeras do mercado de consumo? E mais: como seria possível resolver o problema da contradição interna entre eficiência e flexibilidade, que se encontra evidente no processo de produção da especialização flexível?28 


			Para responder a essa indagação, Marcelo De Nardi explica que os industriais tiveram de estabelecer relações comerciais mais cooperativas entre as empresas fornecedoras dos produtos. Essas relações passaram a se alongar no tempo, não havendo uma especificação rígida do produto objeto da transação. Assim sendo, “a contratação tornou-se relacional: estabelecem-se princípios de relacionamento, de modo que os fornecedores estejam vinculados aos industriais, sem que se possa, contudo, quantificar a operação”29. Em outras palavras, não há objetos específicos e perfeitamente quantificados e qualificados, já que os contratos se convertem em verdadeiras “cartas de princípios de relacionamento”30. 


			Os nortes dessa nova forma de contratação – o contrato relacional – passam a ser a cooperação, a boa-fé, a solidariedade. Como defendido por Ian R. Macneil31 – que diferencia os contratos descontínuos dos relacionais –, estes últimos levam em consideração a realidade social circundante32. Ou seja, o contrato relacional desgarra-se do mero consenso formalizado, para alcançar a relação formada e desenvolvida entre as partes como um todo unitário. 


			Esse contrato relacional exige, portanto, forte colaboração de seus integrantes33. Como explica Antônio Junqueira de Azevedo34, são relacionais todos os contratos que, sendo de duração, tem por objeto a colaboração (como as sociedades, parcerias etc.), assim como todos aqueles que mesmo sem ter por objeto a colaboração, exigem intensa cooperação para poder atingir seus fins (como o contrato de distribuição stricto sensu e de franquia).


			Como leciona Ruy Rosado de Aguiar Jr., contrato relacional pode ser visto como “negócio jurídico perfeito e incompleto, no qual a determinação do seu conteúdo ou de alguns dos seus elementos essenciais se realiza mediante a remissão a elementos estranhos ao mesmo”35. Ou seja, para a teoria do contrato relacional, deve-se identificar um vínculo, que não necessariamente será contratual36. Muitas de suas cláusulas são abertas, trinchando-se grande espaço para a atuação dos princípios da boa-fé, função social do contrato e equidade37. 


			As características do contrato relacional aproximam-se, portanto, do estudo das redes contratuais, conforme será demonstrado (sendo um interessante ponto de partida de análise), espelhando o processo produtivo e de fornecimento de produtos em nossa sociedade atual. Como explica Andreza Cristina Baggio Torres, os contratos relacionais envolvem inúmeros tipos de relações primárias em diversos níveis, organizados em diversas estruturas, assim como as redes contratuais, sendo que as formas de organização das ‘networks’ de produção se encontram cada vez mais apoiadas “em elementos de confiança pessoal entre os agentes envolvidos na transação e negociação”38.


			Todavia, apesar de ser um importante ponto de partida para o estudo das redes contratuais, a teoria do contrato relacional não avança no estabelecimento de critérios dogmáticos minimamente claros para lidar com as redes contratuais39. Tal teoria limita-se a descrever o problema, sem solucioná-lo40. Como afirma Rafael Induzzi Drews ao tratar do tema, “tudo se passa na proposição de um ideal de solidariedade e colaboração entre os membros do grupo que, embora dotado de grande valor descritivo, sobretudo sob o ponto de vista sociológico, fornece poucas ferramentas aplicativas (jurídicas)” às redes contratuais41. Estudar as redes contratuais passa a ser, portanto, fundamental. 


			1.2. A função social e a relatividade dos efeitos do contrato


			No tópico antecedente, procurou-se demonstrar que as redes contratuais estão inseridas em um contexto de mudanças no modo de produção industrial. Mas não é só. As redes contratuais também se encontram vinculadas a sensíveis alterações verificadas na teoria contratual. 


			No direito brasileiro, essas alterações foram sentidas – e refletidas em nossa legislação – principalmente por meio da Constituição Federal de 1988 (CF/88) e do CC de 2002, que fortaleceram as características de socialidade, eticidade e operabilidade; características estas espelhadas ao longo da legislação pátria. Dentro desse contexto, ganhou-se proeminência o princípio da função social do contrato, que, certamente, sempre suscitou muitas dúvidas em relação a sua correta aplicação42, inclusive em relação às suas origens41.


			43Tal como redigido o art. 421 no ano de 2002 (antes da redação conferida pela Lei n. 13.874, de 20.09.2019, portanto), “a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato”. Ou seja, o dispositivo em questão regulou dois princípios contratuais: um deles (i) o da autonomia privada ou da liberdade contratual; e outro (ii) da função social do contrato. Coube à jurisprudência e à doutrina a tarefa de entender como esses dois princípios seriam sopesados no caso concreto. 


			A verdade é que, como explica Véra Jacob de Fradera, o CC de 2002 passou a adotar uma figura mais intervencionista que, no campo da liberdade de estabelecer o conteúdo dos contratos, passou a contar com uma limitação da autonomia privada, na medida em que as partes foram instadas a observar a função social do contrato44. Esse artigo de lei tornou-se um registrador de cláusula geral45, ampliando as considerações que o intérprete deve adotar quando estiver analisando a específica relação  contratual. 


			A partir do reconhecimento da função social do contrato como cláusula geral, deixando de levar em consideração uma leitura puramente individualista para abrigar a compatibilização do contrato com o meio em que se encontra inserido, entende a doutrina que o contrato deixou de gerar efeitos apenas internamente (interpartes). O contrato passou também a gerar efeitos externos (ultra partes), permitindo que em determinadas situações “a relação contratual interfira na esfera jurídica de sujeitos que não são partes”46, rompendo-se, portanto, por vezes, com o princípio da relatividade dos efeitos do contrato, uma vez que a função social do contrato possui abertura que possibilita a sua oponibilidade a terceiros47, sem esquecer, contudo, que o princípio em questão também atua entre os contratantes (interpartes)48.


			Levando em consideração esses brevíssimos49 apontamentos sobre a função social do contrato, a doutrina tem defendido que este não deve mais ser pautado apenas pela autonomia da vontade, tendo efeitos apenas em relação àqueles formalmente vinculados. Ao assim se posicionar, a relatividade dos efeitos do contrato acaba sendo mitigada pela função social do contrato50. Entende-se, portanto, que a função social é um ponto de partida para o estudo das redes contratuais51. O questionamento que surge, neste momento, é se as recentes modificações legislativas no tocante à função social do contrato poderão abalar essa que, sem sombra de dúvidas, é uma das fontes do estudo a ser desenvolvido. 


			Recentemente, por meio da Lei n. 13.874, de 20.09.2019 (“Lei da Liberdade Econômica”), o art. 421 sofreu alterações que não podem deixar de ser lembradas, ainda mais pelas incertezas e dúvidas que trouxeram e que, invariavelmente, poderão ser sentidas também nas redes contratuais. 


			A nova redação do art. 421 assim dispôs: “A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato. Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual”. Com o objetivo declarado de limitar a intervenção estatal, estimulando o empreendedorismo, o legislador – apesar de alguns acertos – agravou as dúvidas em relação à aplicação da função social do contrato. De fato, o caput do art. 421 teve uma notável melhoria de redação, ao substituir as referências à liberdade de contratar, por liberdade contratual52, ao mesmo tempo em que extirpou a expressão “em razão”53. Seu parágrafo único, contudo, em que pese posicionamento contrário54, é retrógrado e espelha uma antinomia.


			Compartilhamos do posicionamento de Véra Jacob de Fradera quando afirma que o parágrafo único é contraditório com o caput. Isso porque, ao mesmo tempo em que o caput conservou a abertura às intervenções do sistema judiciário, o seu parágrafo único proclamou uma quase intangibilidade do contrato (tendo em vista as referências feitas ao princípio da intervenção mínima e da excepcionalidade da revisão55) – que ignora, inclusive, o direito constitucionalmente garantido às partes de recorrer ao judiciário, previsto no art. 5º, XXXV, da CF/8856. Ou seja, como conclui a supracitada autora, o parágrafo único traz em si um posicionamento retrógrado, “de retorno a uma concepção liberal de contrato, malgrado a contrariedade ao posicionamento até agora esposado, pelo Código e pela doutrina”57.


			Disso se conclui que a função social do contrato – em virtude do posicionamento doutrinário e jurisprudencial desenvolvido nesses quase 20 anos de vigência do CC Brasileiro – será uma importante fonte do estudo das redes contratuais. As recentes alterações legislativas – de nítido caráter liberal – poderão impactar a aplicação no estudo das redes contratuais, muito em função de um possível uso retórico do princípio da intervenção mínima e da excepcionalidade da revisão. Mais do que nunca, julgamos importante estabelecer o conceito (ou ao menos as características) e os fundamentos das redes contratuais, até mesmo para evitar um também uso inadequado dessa cláusula geral na aplicação das redes contratuais. 


			1.3. O surgimento das redes contratuais: uma necessidade prática


			O surgimento das redes contratuais encontra-se, portanto, imerso em um ambiente próprio da pós-modernidade58, decorrente de um processo de globalização ancorado na “interdependência entre países e/ou agentes econômicos”59.


			A doutrina entende que o nascimento das redes contratuais, enquanto fenômeno socioeconômico, tem sido associado aos distritos industriais do século XX – em especial do século XXI – e caracteriza-se pela associação de empresas/contratantes que decidem se fixar em um determinado local, na medida em que nesse local poderão partilhar da infraestrutura, beneficiando a empresa/contratante que lá se instala60. Ou seja, o enfoque do estudo das redes contratuais não está centrado na máxima utilização individual, centrada em apenas objetivos egoísticos – como verificado no direito contratual clássico dos séculos XVIII e XIX –, mas sim na maximização de ganhos e minimização de custos e riscos em prol de toda a rede61. Tais objetivos são alcançados em função da especialização da tarefa produtiva, aliada à troca de conhecimentos, tecnologia e expertise entre as empresas62.


			É justamente nesse contexto histórico que se tem verificado o crescimento exponencial das redes contratuais, as quais confrontam os dispositivos legais existentes no ordenamento jurídico – em especial aqueles relativos ao princípio da relatividade dos efeitos das convenções – tendo em vista o fato de que se mostram inaptos a lidar com questão tão complexa63. Isso significa dizer que o estudo das redes contratuais pede, portando, um novo olhar à teoria clássica dos contratos64, na medida em que esta65 deixou de dar respostas satisfatórias aos diversos arranjos contratuais verificados no mundo fático66. 


			Nesse sentido, fez-se e faz-se necessário revisitar alguns princípios da teoria contratual clássica, a fim de que se possa – em determinados casos – mitigar a sua aplicação, notadamente o princípio da relatividade das convenções67, tendo em vista o fato de que – enquanto inserido no contexto social – o contrato também deve se preocupar com seus efeitos perante terceiros68. O universo das redes contratuais é justamente uma dessas hipóteses em que entendemos ser cabível a sua mitigação, seguindo determinados critérios que serão apresentados nessa obra. A doutrina brasileira bem ressalta que o fenômeno das redes contratuais reclama a compreensão do princípio da relatividade dos efeitos dos contratos. Isso porque, “quando em rede, os ajustes, malgrado entabulados entre partes não totalmente coincidentes, nem as faz, em relação a cada entabulação, realmente um terceiro”69.


			Com efeito, o modo de produção mudou. Se anteriormente o comum era uma pessoa celebrando um contrato com outra – em uma relação contratual sem grandes ramificações e na maioria das vezes instantânea – agora, a forma mais corriqueira é aquela em que se verifica um intrincado e complexo número de contratos que se relacionam entre si e se prolongam no tempo. Em que pese a estrutura seja complexa, Eduardo Takemi Kataoka esclarece que essas redes são organizadas de maneira racional, com o nítido objetivo de melhorar a produção, maximizando o ganho de todas as partes que se encontram vinculadas à rede70.


			Conforme explica Joana Correia de Miranda71, os objetivos daqueles que se unem, direta ou indiretamente, em uma rede contratual, são diversos, dentre eles: (i) a partilha de custos e riscos, assim como redução destes; (ii) o ingresso em novos mercados; (iii) o compartilhamento de conhecimentos, habilidades, tecnologia, recurso essenciais; (iv) maior eficiência produtiva; (v) maior acesso a crédito; (vi) maior competitividade em face da concorrência do mercado; (vii) facilidade para difusão dos bens etc., preservando-se sempre a autonomia de cada um dos integrantes da rede. 


			O fenômeno das redes contratuais é eminentemente observado na sociedade de consumo. A empresa se dissolve em uma multiplicidade de acordos contratuais. Aparece um sujeito, fabricante ou não, que atua muitas vezes como coordenador dessa multiplicidade de fabricantes de parte do produto e prestadores de serviços, celebrando contratos que são a instrumentalização jurídica de um aglomeramento de atividades econômicas descentralizadas, com o objetivo de disponibilizar o produto final ao mercado72. E, para tanto, faz-se necessária a atuação em conjunto73.


			De todo modo, não se pode perder de vista o fato de que, como bem ressaltado por Rodrigo Xavier Leonardo, “as redes de contratos não foram criadas por puro altruísmo ou desejo de colaboração”74. Isso porque, se há alguma espécie de colaboração empresarial, se dá em virtude da necessidade de impulsionar o sistema criado pelas próprias partes, com o objetivo de maximizar os ganhos, ao mesmo tempo em que o risco e os custos do investimento são reduzidos. 


			Como bem ressalta Paula Forgioni, “a cooperação é mantida porque cada empresa compara o ganho imediato do comportamento oportunista com as possíveis perdas causadas pela deslealdade”75. Não fosse esse o objetivo, uma conduta cooperativa dificilmente seria observada no caso concreto. A análise do empresário é, portanto, matemática. Se a conta pender positiva para a atitude cooperativa, a rede contratual estará segura.


			Esse recente modo de produção industrial pode ser resumido em duas tendências chave: a desverticalização e a integração contratual. A desverticalização significa uma tendência, por meio da qual muitas empresas renunciam a uma integração vertical (e.g. fusões, aquisições ou controle societário) para adotarem relações contratuais estáveis e de longa duração com diversos parceiros contratuais76. Surgem, então, estruturas mais descentralizadas e flexíveis, capazes de dar respostas rápidas às constantes alterações mercadológicas e econômicas, que são próprias da era da especialização flexível. 


			Essas novas redes empresariais adotam uma estrutura que representa, nas palavras de Gunther Teubner77, uma “quasi-externalisation” e uma “quasi-internalisation”. Nem cá, nem lá. A desverticalização não é absoluta, tendo em vista o fato de que não surgem empresas absolutamente independentes e nem relações puras de mercado. Todavia, surgem empresas formalmente independentes, mas cada vez mais ligadas uma à outra, frente à necessidade de cooperação. 


			A consequência direta desse processo de desverticalização da estrutura societária das empresas é a integração contratual entre estas, que pode assumir diversas formas, mas que, fundamentalmente, se encontra ancorada em uma verdadeira rede de relações, na qual se divide conhecimento, recursos, tecnologia, de modo a vencer os desafios da competição78. 


			Os contatos celebrados no cotidiano bem espelham o quanto exposto. Veja-se os seguintes exemplos, largamente observados na prática: (i) vendedor de aparelhos domésticos de alto valor e, portanto, de difícil comercialização, une-se à instituição financeira para aumentar as vendas. Nesse exemplo, mais produtos são vendidos, mais consumidores adquirem o produto (não só porque têm acesso a crédito, mas também porque o preço do produto cai) e mais serviço de crédito será contratado79; (ii) uma licenciadora de software de gestão empresarial quer adentrar o mercado brasileiro e, para tanto, necessita conjugar esforços com empresas locais especializadas na distribuição, customização do software e instalação/assistência. Aqui também todos sairão ganhando. Em quaisquer dos dois exemplos citados, conjugados pelas famosas redes de negócios, a cooperação será essencial para o sucesso do empreendimento80. Cooperar, nesses casos, reduz custos.


			A verdade é que – assim como em qualquer relação contratual – problemas podem ser verificados ao longo do iter obrigacional. Suponhamos que, no primeiro exemplo, o eletrodoméstico venha a apresentar vícios redibitórios. Eventual anulação por vício redibitório afetaria o contrato de mútuo que foi celebrado para a aquisição do bem? Em relação ao segundo exemplo, se a parte contratada para customizar o software falhar, interrompendo a escala de produção daquele adquirente que pretendia sofisticar o seu sistema de gestão empresarial, poderia este se voltar também contra o licenciador do software?


			Esses conflitos desembocaram, sem sombra de dúvida, nas portas do judiciário. É por isso que Gunther Teubner explica que a existência de redes contratuais entre empresas independentes e contratos distintos causa o que ele chama de judicial irritation. Isso porque um sistema de distribuição integrado – que engloba mais do que simples relações de mercado, mas que não chega a formar uma sociedade – faz com que os magistrados tenham de desconsiderar a relação contratual, encontrando dificuldades de justificar as suas decisões contrárias aos princípios contratuais clássicos81. Mais do que nunca, as circunstâncias fáticas devem ser meticulosamente analisadas pelo julgador. 


			É por isso que se diz que, para perceber o fenômeno das redes contratuais, mostra-se necessário superar o tradicional enfoque do estudo do direito contratual, libertando-se de uma visão estanque dos princípios contratuais tradicionais. O estudo das redes contratuais situa-se, assim, no que pode ser chamado de novas perspectivas do direito dos contratos82, demonstrando ser o seu estudo fundamental para que se reflita o que, na prática, vem sendo cotidianamente observado. 


			1.4. O conceito jurídico de rede contratual como ponto aberto: características das redes contratuais


			O principal objetivo das redes contratuais, conforme demonstrado, é maximizar os ganhos daqueles que compõem a rede, reduzindo os custos e os riscos do investimento83. Em que pese o objetivo da rede contratual seja questão sem grandes questionamentos, o mesmo não pode ser dito em relação à definição do conceito jurídico84 de redes contratuais. 


			A questão é de tal forma complexa (e, por que não dizer, cinzenta) que há inclusive quem sustente que o caráter multidirecional e complexo das redes não pode ser apreendido satisfatoriamente pelo Direito. Em virtude disso, rede não seria um conceito jurídico – conclusão famosa de Richard M. Buxbaum85;84. Os adeptos dessa corrente entendem que a tentativa de introduzir um conceito jurídico é apenas motivada por um esforço para estabelecer e imputar responsabilidades8687. De todo modo, parece-nos que esse é um motivo digno para justificar o estudo mais acurado do tema. 


			Outros afirmam que o conceito de redes contratuais seria meramente econômico (ao menos até o presente momento), a ensejar, portanto, insegurança jurídica frente às implicações legais para dentro e para fora da esfera da rede contratual88. Há ainda aqueles que entendem que os conceitos jurídicos existentes já dão conta de responder aos questionamentos advindos das redes contratuais. Contudo, mesmo quem defende esse último posicionamento, ressalta a necessidade de definição das características de uma rede contratual89. 


			Se não bastasse, diversos são os autores e julgados – nacionais e estrangeiros – que fazem uso de outras nomenclaturas – como, por exemplo, contratos conexos, contratos coligados, grupos de contratos. A tendência, portanto, é a de adoção de várias definições para explicar, muitas vezes, o mesmo fenômeno ou, pior, fenômenos com diferenças importantes.  O cenário é, então, nada uniforme e, portanto, a confusão terminológica encontra campo fértil.


			Longe de ter a pretensão de esgotar o tema e a discussão tão vasta em torno do conceito de redes contratuais, buscaremos neste tópico fazer um apanhado doutrinário sobre o que se tem entendido pelo conceito jurídico de redes contratuais, se é que existente. De antemão, ressaltamos que a busca de um conceito jurídico de redes contratuais (ou ao menos as suas características) não pode ser alcançada sem uma análise, ainda que breve, sobre o conceito geral de redes abordado por outras ciências sociais, já que o conceito de redes não é exclusivo à ciência jurídica. 


			No campo da sociologia, Manuel Castells vê as redes como a nova forma organizacional da economia global e como unidade operacional real. O fundamento dessa forma organizacional da empresa é, na visão do sociólogo espanhol, a cooperação de vários atores independentes que perceberam que a rede será tanto mais forte quanto maior for o fluxo de informação e o compartilhamento de interesses dos atores envolvidos90. 


			A definição em questão não diverge muito da visão dos teóricos das organizações. O economista Jörg Sydow, por exemplo, explica que as redes de empresas consistem em meios de organização da atividade produtiva, que são marcados “por relações complexas, recíprocas, mais cooperativas do que competitivas, e relativamente estáveis entre empresas juridicamente independentes, porém geralmente economicamente dependentes”91. Hans Thorelli lembra que as redes possuem três características principais: poder, influência e confiança. Além disso, ressalta a existência de uma interdependência, com alto fluxo de informações e um instável equilíbrio, que tem sua base na coexistência de cooperação e de competição92.


			Ainda no domínio da economia, vale a pena mencionar o estudo de Ronald H. Coase, que procurou explicar os motivos pelos quais as empresas adotam uma estrutura de hierarquia (internalizando todo o processo produtivo) ou uma estrutura de mercado (adquirindo impessoalmente o mesmo resultado, mas de outros agentes econômicos). A resposta para tanto estaria nos custos de transação. A solução de mercado envolve inúmeras contratações, com diversos custos, de forma que a empresa existe para atenuar tais fatores, tendo lugar quando os seus próprios custos forem inferiores93. 


			Assim sendo, a depender dos custos envolvidos e de suas variantes, os empresários adotarão a estratégia mais adequada ao caso concreto. Para os economistas94, dentre eles Oliver E. Williamson, as redes estariam, portanto, enquadradas como formas híbridas de organização, situadas entre dois polos antagônicos, quais sejam, construir ou comprar/mercado ou hierarquia95. 


			No âmbito das ciências jurídicas, conclusões semelhantes são alcançadas a partir de uma noção interdisciplinar de rede. Em que pese não tenhamos ainda um conceito jurídico claro e uniforme (se é que existente) em relação ao termo – conforme será demonstrado –, é inegável que as ciências jurídicas se valem do estudo das ciências sociais e econômicas de redes para refinar as suas conclusões sobre redes contratuais96.


			No direito alemão, Gunther Teubner97 procura desenvolver a definição jurídica do conceito de redes contratuais a partir da definição de “connected contracts” (em alemão, Vertragsverbund), disposto no § 358 BGB98 – Bürgerliches Gesetzbuch (BGB)99 -, parágrafo esse que se limita aos Vertragsverbund nas relações de financiamento para o consumo. Procurando encontrar um conceito mais amplo de “connected contracts”, que também abranja os “network contracts”, Gunther Teubner traz três condições que devem ser verificadas para a configuração de uma rede contratual. São elas: (i) unidade econômica, (ii) multilateralidade e (iii) propósito relacional100.


			No direito português, Joana Correia de Miranda apresenta definição de rede como sendo um “conjunto tendencialmente estável e duradouro de relações bilaterais ou multilaterais de colaboração entre empresas, juridicamente autônomas e independentes, que visam aumentar a competitividade no mercado, coordenando as suas atividades econômicas de forma interdependente”101. A autora portuguesa trata em sua obra, essencialmente102, das redes de empresas que, segundo ela, podem ser formadas por vários contratos bilaterais ou por um único contrato plurilateral. 


			Na presente obra, estamos a tratar das redes contratuais, que pressupõem a existência de mais de um contrato. Ou seja, ainda que venhamos a concordar que um contrato plurilateral pode vir a constituir uma rede de empresas (conforme posicionamento de Joana Correia de Miranda), ele certamente não formará, sozinho, uma rede contratual. Isso significa dizer que, como regra geral, todo a rede contratual será uma rede de empresas, mas não necessariamente uma rede de empresas será formada por uma rede de contratos. 


			Já no direito brasileiro, referência deve ser feita a Rodrigo Xavier Leonardo, que é, sem sombra de dúvidas, um dos maiores estudiosos do tema em questão. O referido autor define as redes contratuais como sendo a “coordenação de contratos diferenciados estruturalmente, porém interligados por um articulado e estável nexo econômico, funcional e sistêmico”103. Além da pluralidade de sujeitos e contratos conectados, a relação deve possuir o intuito de se prolongar no tempo, estando ela calcada na cooperação104, com a persecução de um escopo econômico-empresarial comum105. No entanto, como ressalta Paulo Lôbo, o nexo entre os contratos é de interdependência, e não de acessoriedade (como ocorre entre o contrato principal e o contrato acessório)106.


			Ainda em solo nacional, Luciano Camargo Penteado explica que “rede contratual nada mais é do que uma interligação de relações jurídicas obrigacionais para atingir fins econômicos que não poderiam ser alcançados por relações jurídicas isoladamente consideradas”, sendo que os pressupostos para a caracterização de uma rede contratual seriam “a existência de uma pluralidade de contratos, entendidos como negócios jurídicos formados por partes, um elo de conexão entre eles, que pode ser desde as partes até o objeto, ou mesmo uma prestação e uma causa final comum, entendida como causa da rede”107. 


			Ressaltando as características de cooperação e objetivo único, John N. Adams e Roger Brownsword definem as redes contratuais (network contracts) como sendo um grupo de contratos que possuem como objetivo a realização de uma linha comum de propósitos, no qual cada contrato contribui para a consecução daquele objetivo comum da rede de contratos108. Mais adiante em seu estudo, os referidos autores apresentam o que seria para eles a definição exata de network contracts.


			1. Uma rede contratual é constituída com um contrato fazendo parte de um conjunto de contratos. 2. O conjunto de contratos tem as seguintes características: (i) existe um contrato principal (ou, há um número de contratos principais) dentro do conjunto de contratos, dando a este conjunto um objetivo geral; (ii) outros contratos (contratos secundários e terciários, e assim por diante) são celebrados, e o objetivo de cada qual – direta ou indiretamente – é promover a consecução desse objetivo geral; e, (iii) a rede de contratos se expande até que um número suficiente de contratantes esteja vinculado, seja perante as partes do contrato principal, seja perante outros contratantes dentro da rede de contratos, para atingir o objetivo geral.109 


			Adotando uma visão semelhante àquela defendida pelo economista Oliver E. Williamson, Marina Wellenhofer afirma que as redes contratuais seriam uma nova categoria contratual, que se encontraria entre mercado e hierarquia110, bem como entre um mero contrato e a formação de uma sociedade. Segundo a autora alemã, haveria nessa espécie contratual uma colisão entre interesses comuns e interesses exclusivos de cada um dos integrantes da rede, sendo que aqueles seriam apenas secundários, já que os individuais prevaleceriam. De todo modo, a supracitada autora esclarece que a cooperação sistemática e de longo prazo, baseada em confiança mútua, é fundamental para o sucesso da rede contratual111.


			Dessa colisão de interesses comuns e privados decorre a conclusão de que, por vezes, a rede contratual terá parcialmente interesses comuns, sem desconsiderar os interesses privados. As partes podem, por exemplo, definir interesses comuns no que concerne à alocação de riscos, ao mesmo tempo em que garantem independência e autonomia total em outras  questões112. 


			No afã de procurar definir o conceito de redes contratuais, a doutrina italiana tem, por vezes, procurado exaurir as características de uma rede contratual. Tarefa hercúlea, sem sombra de dúvidas. Nesse sentido, Fabrizio Cafaggi entende que as características das redes contratuais seriam as seguintes: (i) interdependência; (ii) estabilidade; (iii) relações contratuais duradouras; (iv) multiplicidade de relações; e (v) combinação entre cooperação e competição. A interdependência diz respeito à busca por um objetivo comum a todos, tornando os integrantes da rede unilateral ou reciprocamente dependentes. A estabilidade, por sua vez, refere-se a toda rede contratual, não necessariamente à relação contratual individual. Disso decorre que a estabilidade da rede pode ser verificada, mesmo quando existe um nível alto de rotatividade de contratantes individualmente considerados. A duração das relações deve ser contínua, apesar de não ser um elemento decisivo. Deve haver multiplicidade de relações, algumas formais e outras informais. Por fim, haverá sempre, entre os contratantes em rede, uma tensão entre a cooperação e a competição113. 


			Ademais, a constatação de que determinada relação contratual se encontra em rede não é desprovida de consequências jurídicas. Se assim fosse, as tentativas de conceituação (ou de estabelecimento de características) seriam de todo desprovidas de propósitos. Não se trata de apenas um emaranhado de contratos de alguma maneira vinculados. As consequências devem ser igualmente observadas. Nesse contexto, Ricardo Luis Lorenzetti lembra que os contratos em rede se mantêm unidos pelo interesse de colaboração, que se traduz em uma série de obrigações de cooperação, bem como na noção de causa sistemática114. Essas obrigações serão melhor detalhadas mais à frente.


			Como se pode perceber, as referências às redes contratuais são predominantemente doutrinárias. No campo legislativo, poucos são os sistemas jurídicos mundo afora que possuem normas legisladas a respeito, ainda que em temas relacionados. Esse não é o caso da Itália que, conforme afirma Camilla Crea, “recentemente introduziu legislação ad hoc a respeito das redes contratuais”115. A legislação em questão é regulada pelo Decreto-Lei n. 05, de 2009 e alterações posteriores, mediante a qual, pelo contratto di rete, os empresários perseguem um objetivo de aumentar seus ganhos individuais e coletivos, com base em um programa de rede comum116. Em que pese o dispositivo não apresente um conceito estanque de redes contratuais, ele possui um norte similar aos conceitos aqui apresentados. Chama-se atenção para o fato de que há, no dispositivo em questão, a previsão da possibilidade de surgimento de um fundo comum e de uma organização centralizada, ainda que não obrigatório117. 


			A Argentina também possui legislação que se aproxima do tema tratado nessa obra. O novo CC Argentino faz menção aos requisitos necessários para a configuração dos contratos conexos – que, como afirma a majoritária doutrina brasileira,118 – seriam uma categoria mais ampla, que abrangeria as redes contratuais119. A respeito do tema, no ano de 2014, a Argentina promulgou o seu novo CC120 – o Codigo Civil y Comercial de La Nación Argentina – por meio do qual trouxe um capítulo específico para tratar dos contratos conexos (arts. 1.073121, 1.074122 e 1.075123). A atuação de nosso vizinho foi realmente inovadora. Em seu recente estudo, no qual analisa o novo CC Argentino124, Ricardo Luis Lorenzetti bem ressalta esse fato125. 


			Segundo o art. 1.073126 do CC Argentino, haveria conexão quando dois ou mais contratos autônomos se vinculam entre si por uma finalidade econômica comum previamente estabelecida, de modo que um deles tenha sido determinante do outro para a consecução do resultado pretendido. Tal finalidade pode ser definida por lei, expressamente pactuada ou derivar da interpretação.


			A partir do art. 1.073 do CC Argentino, Carlos Alberto Albano resume os requisitos que seriam necessários para a configuração de uma conexão contratual. Os requisitos seriam: (i) haver dois ou mais contratos; (ii) existir autonomia entre os contratos; (iii) devem estar vinculados entre si com distintos graus de conexidade; (iv) deve haver uma finalidade econômica comum, também conhecida como finalidade supracontratual, que não se confunde com a causa de cada contrato; (v) deve estar previamente estabelecida por um desenho anterior, por convenção das partes, pela lei ou pelos fatos127. 


			Nesse contexto, Jorge Horacio Alterini traz alguns exemplos observados na jurisprudência argentina referentes ao fenômeno da conexão contratual. Cita, portanto, a Lei n. 25.065, referente ao cartão de crédito, por meio da qual a aquisição de um bem via cartão de crédito implica relações contratuais do consumidor com o emissor, com o provedor e, por último, com a instituição financeira que fornece o crédito. Outros exemplos mencionados são o do leasing financeiro (que autoriza o não prosseguimento do pagamento à instituição financeira se houver inadimplemento por parte do prestador de serviço), da compra e venda de um veículo, conjugada com o contrato de mútuo128.


			Ao que pode ser verificado, os autores argentinos não chegam a fazer uma diferenciação entre contratos conexos (ou mesmo os coligados) e as redes contratuais129. O fenômeno é tratado como sinônimo um do outro. Tanto isso é verdade que, ao explicarem as implicações do art. 1.073 do CC Argentino por meio de exemplos práticos de contratos conexos, tanto Carlos Alberto Albano130, quanto Jorge Horacio Alterini131 fazem menção a redes contratuais (“redes contractuales”), utilizando, para tanto, o exemplo do shopping center, da franquia e da distribuição de mercadorias, ressaltando que todas as partes, tanto os organizadores de tais sistemas, quanto todos os seus participantes, devem colaborar para a realização da causa supracontratual. 


			Pode-se perceber, portanto, que o esforço de criar um conceito jurídico de redes contratuais passa por uma evidente tentativa de caracterização de eventos fáticos observados no caso concreto. Sendo o termo “conceito” uma estrutura de cognição – que esquematiza uma organização interna a um determinado fenômeno que é objeto do conceito – e não um somatório descritivo de características, julgamos que redes contratuais ainda não chegam a formar um conceito jurídico. 


			Diante da diversidade de enfoques doutrinários para o fenômeno em questão e da ausência de uma consistente legislação a respeito das redes contratuais não só no Brasil, mas também em outros sistemas jurídicos, entendemos que seria ainda precipitado fixar um conceito jurídico estanque de redes contratuais132. Todavia, isso não significa que não possamos resumir as suas principais características, que contribuirão para a análise do caso concreto, auxiliando o intérprete na difícil tarefa de explicar os seus efeitos. Disso decorre a conclusão de que, dificilmente, uma estrutura contratual poderá ser considerada, de antemão, como uma rede contratual. Ou seja, será fundamental analisar o caso concreto, de modo a buscar as evidências de que aquela relação contratual se encontra em rede. 


			Nesse sentido, de tudo que foi analisado, entendemos que algumas característica deverão estar presentes para a configuração de uma rede contratual: (i) os contratos devem ser estruturalmente diferenciados, mantendo-se as suas respectivas causas objetivas; (ii) deve haver uma interdependência entre os contratantes, espelhada em um objetivo comum, que é verificado por meio de um nexo econômico; (iii) existência de um nexo funcional e sistêmico entre os contratos; (iv) surgimento de uma causa supracontratual diferente daquela observada nos contratos individuais e que guia o comportamento de todos os integrantes da rede (que se encontram, em geral, emulados pelo mesmo objetivo econômico); (v) deve haver estabilidade na rede como um todo, representada em uma relação duradoura; (vi) as relações contratuais devem ser múltiplas; (vii) haverá uma combinação entre cooperação e competição entre os integrantes da rede133. 


			Parece-nos, portanto, que a definição – ao menos das características das redes contratuais – se faz imprescindível, de modo a evitar insegurança jurídica, já que, como será demonstrado ao longo desse estudo, a constatação da existência de uma rede contratual pode ter sérias consequências, tanto no plano da validade, como no plano da eficácia. 	


			1.5. Fundamentos das redes contratuais


			Definidas as características das redes contratuais, resta fundamental a abordagem detalhada dos fundamentos que norteiam a sua criação134. Como bem leciona Marcelo De Nardi135, as redes de contratos pressupõem a existência de mais de dois intervenientes na relação de vínculos jurídicos que se está a analisar. É necessária, portanto, uma multiplicidade de sujeitos. 


			De todo modo, o autor gaúcho esclarece que dita pluralidade não pode ser confundida com uma pluralidade de sujeitos em um dos polos contratuais. Isso porque, se houver múltiplos sujeitos em cada um dos dois polos contratuais, o que haverá é um grupo com interesses comuns em cada polo, mas não uma multiplicidade de relações jurídicas. O diferencial da pluralidade seria, então, a existência de mais de duas posições contratuais. Em outras palavras, “três ou mais vontades relevantes e diferentes entre si para a percepção do fenômeno contrato”136. 


			Mas não é apenas a pluralidade de posições contratuais que se demonstra necessária para a formação da rede de contratos. A doutrina entende que a configuração de uma rede contratual dependeria da existência de um “articulado e estável nexo econômico, funcional e sistemático”137. Esse conjunto de nexos dariam origem, então, a deveres laterais de conduta provenientes da ordem sistêmica criada. Tais deveres são voltados não apenas às partes que compõem a rede, mas também a todos aqueles que com ela interagem, tendo em vista a eficácia paracontratual dos contratos em rede. Analisemos, então, esses fundamentos. 


			1.5.1. A necessária configuração de um nexo econômico e funcional


			Jorge Mosset Iturraspe138 assevera que a economia da pós-modernidade fez surgir uma maior complexidade nas relações comerciais. As empresas não mais se limitam a oferecer um produto ou serviço diretamente aos consumidores. Pelo contrário, elas procuram parceiros que possam maximizar os seus ganhos, reduzindo os seus custos e riscos; o que faz surgir uma gama de contratos relacionados entre si. Como bem lembra Paula A. Forgioni, “o mercado identifica-se por um emaranhado de relações contratuais, tecido pelos agentes econômicos”139.


			Nesse contexto, são celebrados contratos estruturalmente individualizados e, portanto, aptos a entabular processos obrigacionais que se subsumiriam à teoria contratual clássica, obrigando, portanto, apenas as partes contratantes. Contudo, esses referidos contratos estão, na realidade, incluídos em uma operação econômica única, a qual se convencionou chamar de redes140. 


			Dita operação econômica única (“economic unity”) é, então, um dos fundamentos das redes contratuais141. O Direito deixa de se limitar a apenas uma análise sobre a estrutura do contrato, de maneira isolada (individualismo contratual) e passa a se focar em uma análise de toda a operação econômica e que, portanto, abarcará, muito provavelmente, uma pluralidade de contratos, que possuem um nexo econômico comum, baseado na persecução de uma mesma operação econômica142 e, consequentemente, um mesmo objetivo funcional. 


			Valendo-se do direito alemão, em especial do estudo desenvolvido por Gunther Teubner a partir dos “connected contracts” (em alemão, “Vertragsverbund”), dispostos no § 358 (3) do BGB, é possível encontrarmos bases para defender que o nexo econômico e funcional, espelhado em uma operação econômica única, é um dos fundamentos das redes contratuais. Resta, portanto, imprescindível a análise do mencionado artigo de lei.


			Segundo Hugh Collins, o § 358, do BGB, introduz, então, a ideia de redes contratuais na Alemanha, no sentido de que é a partir deste dispositivo legal que o estudo das redes contratuais começa a se desenvolver.  A ideia central é a de que dois contratos – que normalmente são analisados como inteiramente distintos – serão considerados como interdependentes para certos objetivos143. O § 358 (3), do BGB144, sob a perspectiva do financiamento concedido para a aquisição de bens ou contratação de serviços145 (contratos de obtenção de crédito), apresenta disposição acerca dos contratos tidos por verbundener146 Vertrag, que se encontram vinculados por um objetivo econômico único.


			Procurando encontrar um conceito mais amplo de “connected contracts”, que também abranja os “network contracts” (ou seja, que não esteja limitado apenas para situações de contratos para obtenção de crédito ao consumo), Gunther Teubner traz três condições que devem ser verificadas para a configuração de uma rede contratual. Um desses requisitos seria, justamente, o da unidade econômica. Mas não é só. Também deveriam ser observados a multilateralidade e o propósito relacional147. 


			Hugh Collins, em excelente artigo por meio do qual introduziu a versão em inglês da obra “Networks as connected contracts”, de Gunther Teubner148, ressalta – a partir do estudo do autor alemão – que o conceito de network contracts no mencionado parágrafo (§ 358 (3)) vem acompanhado da noção de fim econômico único (wirtschaftliche Einheit), que seria distinta dos demais contratos individualmente considerados149. 


			No mesmo sentido, a doutrina alemã150 explica que uma unidade econômica entre dois contratos ocorre quando ambos estão ligados por certos elementos (elementos de conexão), de tal forma que nenhum teria sido concluído sem o outro. Como afirma Mathias Habersack, o requisito da unidade econômica já era observado quando da redação do § 9º, abs.1, do Verbraucherkreditgesetz151.  O § 358 (3) retoma, então, a definição legal lá já desenvolvida150.


			152Ricardo Luis Lorenzetti153, em sentido semelhante, afirma que os vínculos das relações particulares continuam a ser individuais. De todo modo, a existência de uma igualdade de finalidade econômica objetivada pelas partes faria surgir um interesse que não seria intracontratual, mas sim supracontratual. Ou seja, é imprescindível a existência de um nexo econômico e funcional entre os contratos que se encontram em rede. 


			Sobre a necessidade da configuração de uma unidade econômica, pode-se encontrar menção em diversos julgados sobre financiamento bancário para aquisição de um determinado bem pelo consumidor154, decidindo-se, por vezes, pela necessidade de extensão dos efeitos do inadimplemento do contrato de compra e venda ao contrato de financiamento155. 


			Tem-se, portanto, que, aliada aos demais fundamentos adiante abordados, é imprescindível que, para a configuração de uma rede contratual, seja detectada a existência de um objetivo econômico comum a todos aqueles que se encontram em rede, que se encontra refletido, igualmente, em um objetivo funcional semelhante. Não se nega a possibilidade de haver objetivos econômicos privados e afetos à relação bilateral (exclusiva daqueles contratantes – no sentido da teoria contratual clássica), mas estes devem estar insertos em um contexto maior, buscando o mesmo objetivo econômico-financeiro almejado pela rede sistêmica. Do contrário, não há que se falar em redes contratuais. 


			Julgamos importante ressaltar que a existência de um nexo econômico (que entendemos ser um dos fundamentos das redes contratuais) não se confunde, todavia, com a eventual existência de um patrimônio comum da rede. Isso porque inexiste, nas redes contratuais – como regra – a obrigação de realização de aportes iniciais ou subsequentes, em que pese tal dever possa ser verificado em algumas estruturas, como a franquia, por exemplo. De todo modo, é possível que os integrantes façam contribuições iniciais e periódicas, as quais comporão um patrimônio comum da rede, que tem como objetivo a “apresentação de um conjunto de bens destinados a suportar a atividade desenvolvida pelos membros ou a financiar a estrutura de coordenação da rede”156.


			1.5.2. A necessária configuração de um nexo sistêmico


			Mas não é apenas necessária a existência de um nexo econômico e funcional entre os contratos – uma operação econômica comum. Para que uma rede contratual seja formada é preciso mais. Como ressalta Rodrigo Xavier Leonardo, é essencial a existência de um nexo sistemático entre dois ou mais contratos, “cuja ligação entre os contratos unitários não dependa da vontade manifestada pelas partes”157. 


			Reporta-se, pois, ao entendimento de Ricardo Luis Lorenzetti158, que explica que a teoria sistêmica das redes contratuais não se baseia apenas em um contrato, mas no grupo de contratos que atua de forma organizada, visando a um objetivo econômico comum. Esse mesmo objetivo faria surgir uma causa supracontratual (i.e., a causa da rede, que se diferencia da causa de cada contrato159). Sendo assim, não haveria como se analisar a rede contratual, senão por meio de uma análise sistêmica, ou seja, que deixasse de lado a análise individual de cada contrato que se encontra em rede. Em outras palavras, é necessária a existência de um nexo sistêmico, um nexo objetivo, que justifique a percepção de uma rede. Resta, então, fundamental a apresentação do conceito de sistema. 


			A filosofia moderna se ocupou de analisar a ideia de sistema. Nesse sentido, de acordo com Tercio Sampaio Ferraz Junior160, sistema significa o que é composto; é uma totalidade construída de várias partes. A essa noção, o referido autor salienta que se somou o sentido de ordem, de organização.


			Claus-Wilhelm Canaris161, por sua vez, destaca duas características que seriam incontroversas e essenciais para a configuração de um sistema. São elas: a ordenação e a unidade. Com a ordenação, pretende-se exprimir um estado de coisas intrínseco racionalmente apreensível. Com a unidade, procura-se impedir a dispersão em uma multiplicidade de singularidades desconexas.


			Sendo assim, fundamentando-se no estudo de Claus-Wilhelm Canaris, Rodrigo Xavier Leonardo afirma que a unidade e o objetivo de ordenação162 também seriam pressupostos para o surgimento de um nexo sistêmico nas redes contratuais. Em virtude disso, passemos à análise individualizada desses dois requisitos. 


			1.5.2.1. A unidade dos elementos das redes contratuais


			No âmbito do conceito da teoria sistêmica, é necessário que haja uma unidade entre os contratos que se encontram em rede. Rodrigo Xavier Leonardo ressalta que é necessário que se estabeleça uma interligação entre esses contratos, a fim de que se forme um todo unitário “que transcenda suas estruturas e funções individualizadas. Em outras palavras, para que a interligação contratual forme um sistema, mostra-se necessário que seus elementos (os contratos) se encontrem em conexão”163.


			Contudo, para o estudo das redes contratuais, não interessa a conexão proveniente da vontade das partes (conexão subjetiva) – e que não gera maiores problemas –, já que nada impede que as partes exerçam a sua autonomia, estabelecendo ligações expressas entre contratos autônomos164. Ademais, não interessa também às redes contratuais aquela conexão necessária, quando um contrato não pode perdurar sem o outro. Como bem ressalta o professor paranaense, “o nexo que une os diversos contratos em rede deve ser objetivo, deve ser um reflexo da formulação de uma operação econômica unitária, propiciada ou potencializada pela união daqueles contratos”165.


			Ademais, citando Lorenzetti, Francesco Galgano, Adams e Brownsword, Rodrigo Xavier Leonardo166 afirma que, além da rede contratual unificada, seria necessária a formação de uma finalidade econômico-social supracontratual, apta a conferir juridicidade ao vínculo entre os contratos. Além disso, seria fundamental a existência de um propósito comum. Assim sendo, haveria a formação de uma causa sistemática, que seria diversa daquela existente em cada um dos contratos individualmente  analisados. 


			Como ressalta Marcelo Piazzetta Antunes, a causa sistemática – descolada da causa de cada um dos contratos – permitiria a defesa da paraeficácia dos contratos em rede. O supracitado autor faz um breve estudo sobre a teoria da causa167, chegando à conclusão de que a causa concreta está vinculada à finalidade do negócio jurídico168 (que, no caso das redes, seria a finalidade supracontratual), que, portanto, sustentaria o sistema dos contratos em rede. Quando a causa sistemática é afetada, quebra-se o equilíbrio do sistema, o que autorizaria, por exemplo, a exceção do contrato não cumprido como instrumento de defesa169.


			A noção de causa sistemática nas redes contratuais já foi abordada, inclusive, em julgado proveniente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS). Este caso170 dizia respeito à compra de um bem por um consumidor por meio do sistema disponibilizado pelo Mercado Livre. O consumidor A havia efetuado uma compra de uma câmera filmadora, pelo referido site, que estava anunciada por B (proprietário do bem).  O objeto não foi entregue e, por isso, A ajuizou ação judicial em face do Mercado Livre, apenas. 


			Em que pese a tentativa do Mercado Livre de imputar responsabilidade apenas em B, inclusive com o pedido de denunciação da lide a este (que não foi acatado), o TJRS ressaltou que as redes contratuais no mundo contemporâneo são formadas por contratos destituídos de vinculação formal, mas funcionalmente vinculados por uma causa sistemática, justificando não apenas a permanência do Mercado Livre no polo passivo da ação, mas também a sua condenação. 


			Conclui-se disso que “a unidade dos elementos pertencentes ao sistema criado por uma rede contratual se dá mediante: a) conexão entre contratos; b) surgimento de uma causa sistemática; c) verificação de um propósito comum”171. A falta de qualquer desses elementos impediria a verificação de uma verdadeira rede contratual. 


			1.5.2.2. A ordem dos elementos das redes contratuais 


			Além da unidade dos elementos do contrato, é necessário que eles também se encontrem vinculados de forma organizada e sistêmica172. Essa ordem seria estabelecida por meio de deveres paracontratuais ou sistemáticos que ordenam os diversos contratos para o alcance do objetivo comum173. 


			Nesse sentido, Rodrigo Xavier Leonardo faz o seguinte questionamento: se nas redes contratuais não há a necessidade de manifestação expressa no sentido de que dois ou mais contratos possuam uma interrelação funcional, econômica e sistêmica, como seria possível propiciar aos contratos em rede “não apenas eficácia interna negocial, mas também a estabilidade, a persistência temporal e o equilíbrio próprios à realidade sistêmica por eles constituído?”174 De acordo com o autor, tais atributos seriam alcançados pelo reconhecimento da existência de deveres laterais de conduta, que não surgiriam da manifestação de vontade das partes, mas da “realidade objetiva sistêmica por eles criada”175. 


			É hoje um dado adquirido da ciência jurídica que a relação obrigacional abriga em seu seio não apenas um dever de prestar – simétrico a uma prestação creditícia. Na realidade, a relação obrigacional, vista hodiernamente, abarca uma pluralidade de elementos autonomizáveis176, constituindo, por isso, uma realidade bastante complexa177. 


			Resta primordial, então, a explicação do que vem a ser deveres laterais de conduta. Segundo Manuel Antônio Carneiro da Frada178, envolvendo os deveres de prestar, haveria uma outra série de deveres essenciais, que não estariam focados, pura e simplesmente, no dever de prestar, mas na salvaguarda de outros interesses que devem ser observados pelas partes no decurso de sua relação. Tais deveres, segundo o referido autor, exprimem a necessidade de se considerarem os interesses justificados na contraparte, bem como o de adotar uma postura que se espera do parceiro contratual honesto e leal, fundamentando-se no princípio da boa-fé objetiva. Ainda, os deveres laterais seriam verificados em qualquer relação obrigacional, especificando-se apenas no desenrolar da vida contratual. 


			Nesse sentido, ressalta Rodrigo Xavier Leonardo, se os agentes privados decidem maximizar os seus ganhos, formando uma rede de contratos, além de se encontrarem adstritos às obrigações decorrentes de seu específico contrato, também deverão observar deveres que surgem em virtude da realidade sistêmica, de modo a preservar os objetivos mínimos de estabilidade, persistência temporal e equilíbrio do sistema. Reconhece-se, então, mais do que um simples plexo de direitos e deveres para o adimplemento da obrigação principal. Reconhece-se, na realidade, um plexo de direitos e deveres para a manutenção da própria operação econômica. Esses deveres, por serem voltados ao regramento da relação entre as partes, são conhecidos como deveres laterais, por se tratar de direitos que surgem lateralmente, ou seja, ao lado dos direitos e deveres principais179.


			Rodrigo Xavier Leonardo ressalta, então, que podem ser verificadas, nas redes contratuais, três deveres laterais correspondentes aos três objetivos próprios ao ideal de ordem no sistema, conforme acima citados. Esses deveres laterais seriam os seguintes: “a) dever lateral de contribuição para a manutenção do sistema; b) dever lateral de observação da reciprocidade sistemática das obrigações; c) dever lateral de proteção das relações contratuais internas ao sistema”180. 


			O dever lateral de contribuição para a manutenção do sistema corresponde à indispensável necessidade de preservação da estabilidade e persistência da rede. Por se tratar de contratos estruturalmente distintos, mas que dependem dos outros para a persecução de um objetivo comum, estes contratos não podem viver um sem o outro, ou seja, não funcionam se o sistema fracassar. Disso resulta a indispensável necessidade de cumprimento não apenas dos deveres decorrentes da relação bilateral, mas também daqueles deveres laterais de preservação do sistema181. 


			Um dever de colaboração para a manutenção do sistema pode ser mencionado naqueles casos em que os contratantes envolvidos não podem modificar injustamente ou intempestivamente os vínculos sistemáticos, caso isso resulte em prejuízo ao sistema182. 


			O bom funcionamento da rede depende, pois, da atividade de todos os seus integrantes183. Citemos, por exemplo, o caso julgado pelo Bundesgerichtshof (BGH)184, relativo ao término do contrato de franquia do McDonald´s com um franqueado que não observava a exata temperatura do cozimento do hambúrguer. Visto este caso fora do âmbito de uma rede contratual, o término do contrato por conta disso poderia ser considerado medida extrema. Contudo, como ressalta Marina Wellenhofer ao comentar esse julgado, se levarmos em consideração a obrigação geral de manter o sistema, chega-se à conclusão de que o término do contrato é medida necessária para proteger a reputação da marca, evitando prejuízo não só para o franqueador, mas também para todos os demais franqueados, ainda que indiretamente185. 


			O segundo dever que pode ser observado é o da reciprocidade sistemática das obrigações. Esse dever visa a promover ou manter o equilíbrio entre as partes do sistema, já que não estamos diante de uma relação contratual individual. Assim sendo, “as prestações de uma parte não são correspectivas apenas às prestações da contraparte dos contratos singulares. A relação de correspectividade que deve se estabelecer envolve os demais contratos coligados em rede”186.


			Nesse sentido, um exemplo que pode ser ressaltado é aquele dos contratos de saúde187. Uma empresa oferece um plano de saúde que possui preços que variam, inter alia, conforme a idade e o histórico médico do paciente. Além disso, é comum que a empresa imponha um período de carência (no qual o segurado paga, mas não pode usar os serviços). Esse é o período de maior rentabilidade da empresa. Contudo, essa rentabilidade cai drasticamente à medida em que o paciente (já inserto no plano) passa a usar mais os serviços em função de enfermidade surgida ao longo de sua vida. 


			Ao analisar o caso acima trazido por um viés unicamente bilateral (sem entendê-lo como uma rede), poder-se-ia chegar à conclusão de que a relação contratual é desequilibrada, já que haverá momentos em que o segurado não vai usar os serviços, mas seguirá pagando, e outros momentos em que utilizará muitos dos serviços oferecidos pelo plano de saúde, onerando demasiadamente este último. Todavia, ao se analisar a relação contratual como uma relação global, a reciprocidade entre as prestações se fará presente. 


			O terceiro dever seria o de proteger as relações contratuais internas ao sistema. Segundo Rodrigo Xavier Leonardo, esse dever seria repartido em três: (i) dever lateral de proteção em sentido estrito; (ii) dever de lealdade; (iii) dever de transparência. 


			Na visão de Menezes Cordeiro188, os deveres laterais de proteção consistem naqueles em que se busca evitar, durante todo o fenômeno contratual, que sejam verificados danos mútuos nas partes ou em seus patrimônios. Tais deveres são dirigidos não apenas às partes figurantes dos contratos isoladamente considerados, mas também às partes que compõem o sistema189.


			Já os deveres de lealdade dizem respeito àqueles que “obrigam as partes a, na pendência contratual, absterem-se de comportamentos que possam falsear o objetivo do negócio ou desequilibrar o jogo das prestações por ela consignado”190.


			Por fim, com base no dever de transparência, entende-se que todos os contratantes em rede têm o dever de “fornecer aos demais contratantes todas as informações relevantes para o bom funcionamento do sistema”191.


			Assim sendo, para a configuração de uma rede contratual, será imprescindível a existência de um nexo sistêmico, que não dependa nem da vontade das partes, nem de eventual obrigatoriedade legal ou mesmo da própria natureza dos contratos. O nexo ora mencionado sustenta, portanto, a necessidade de uma unidade entre os contratos, que se relacionam de modo ordenado, visando a um objetivo comum, sendo que esse objetivo comum faria surgir uma causa supracontratual. Além disso, a constatação de tal nexo faria surgir deveres laterais de conduta a serem obrigatoriamente observados por todos aqueles que interagem com a rede, estando ou não nela inseridos.


			Outrossim, como lembra Luciano de Camargo Penteado192, identificada a causa da rede (i.e., a causa supracontratual), pode-se colacionar os remédios sinalagmáticos, como a exceção do contrato não cumprido, por exemplo, levando em consideração a causa da rede e não a de cada um dos contratos. 


			1.6. Modelos dogmáticos para o tratamento das redes contratuais


			Com alguma antecedência em relação ao Brasil, a doutrina estrangeira já propôs alguns modelos dogmáticos para tratamento das redes contratuais. Alguns deles estão centrados em um modelo unitário (propostos por Wernhard Möschel e Mathias Rohe) e outros se encontram estruturados em torno da ideia de um fim único (propostos por Gunther Teubner, Stefan Grundmann e Ricardo Luis Lorenzetti). Parece-nos relevante abordar estes modelos – ainda que sucintamente – de modo a demonstrar o posicionamento neste trabalho defendido. 


			1.6.1. Modelos unitários


			
1.6.1.1. Modelo de Möschel e Rohe: o contrato de rede (Netzvertrag)



			Wernhard Möschel193 é considerado o primeiro autor a propor o contrato de rede (Netzvertrag) como sendo uma nova categoria dogmática. Essa proposição encontra-se em sua obra Dogmatische Strukturen des bargeldlosen Zahlungsverkehrs, datada de 1986. Para explicar o seu posicionamento, o autor alemão parte do exemplo do contrato de transferência bancária, que ocorre a partir de uma cadeia de contratos bilaterais, que possibilitam que o numerário chegue na conta do banco destinatário. A questão seria, então, entender quem seria o responsável pelos danos causados em caso de má execução da transferência, isto é, se somente o banco do cliente lesado ou todos os bancos da cadeia. 


			Wernhard Möschel observou que o caso em questão era analisado pela doutrina e jurisprudência alemã de maneira atomizada. Seu posicionamento, contudo, questionando o entendimento aplicado até então, foi no sentido de que esses contratos representam um todo, sem os quais a transferência bancária não seria possível194. Em sua avaliação, “os contratos individuais constituem um sistema em suas relações sucessivas recíprocas, com fim unitário de execução do pagamento”195, significando que o todo deve ser avaliado conjuntamente. Todavia, segundo o autor, o Netzvertrag não criaria novos deveres, mas apenas os já existentes, o que implicaria um alargamento dos deveres de proteção entre partes não contratantes diretamente, do exercício de direitos e da possibilidade de ações diretas dentro da rede entre partes que não são contratantes entre si196. 


			Foi Mathias Rohe197, contudo, que aprimorou o estudo inicial de  Wernhard Möschel, desenvolvendo dogmaticamente o conceito de  Netzvertrag, analisando estruturas descentralizadas (como o próprio sistema de transferência interbancária, comentado por Möschel) e hierarquizadas (como o contrato de franquia e a produção just-in-time). 


			Segundo o autor, o Netzvertrag caracteriza-se (i) pela presença de transações principais (que formam o arranjo contratual) e acessórias (que viabilizam a realização das principais por um menor custo), bem como (ii) pelo fato de a redução de custos visada pela rede apenas poder ser alcançada com a cooperação coordenada de todos os integrantes da rede198. Prossegue o autor afirmando que, em qualquer estrutura – hierarquizada ou não –, haveria uma constante, traduzida em um fim unitário (Netzzweck), o qual constituiria o elemento de ligação entre todos os contratos e que se traduziria na redução de custos199. Em relação à formação, cada participante seria mandatário dos demais participantes da rede, presentes e futuros.  É a partir dessa fundamentação de mandatário que Mathias Rohedefende que qualquer integrante da rede poderia contratar com os demais. Em seu entendimento, haveria um mandato pressuposto por comportamento concludente, nos termos do § 151 do BGB200. 


			A tese de Mathias Rohe não foi aceita, contudo, pela doutrina alemã201. A principal crítica – correta sob o nosso ponto de vista – foi a de que o Netzvertrag, tal qual como concebido (por meio de mandatos recíprocos pressupostos e por meio de comportamento concludente), não respeitaria a autonomia privada, não passando de uma mera ficção jurídica202. Logo, o modelo dogmático unitário, proposto por Wernhard Möschel e desenvolvido por Mathias Rohe, não encontrou muita repercussão. Todavia, a doutrina que seguiu203 ressaltou a importância dos estudos até então desenvolvidos por Wernhard Möschel e, mais tarde, por Mathias Rohe, uma vez que se inaugurou o entendimento – ainda incipiente, é claro – no sentido de que um simples contrato bilateral pode criar consequências legais aos demais integrantes de uma rede contratual. 


			
1.6.1.2. O contratto di rete italiano



			Outro modelo unitário é aquele fornecido pela legislação italiana. A legislação em questão é regulada pelo art. 3º, comma 4-ter, da Lei n. 33, de 9 de abril de 2009, que converteu em lei o Decreto-Lei n. 05, de 2009204 e alterações posteriores, estando inserida no âmbito de um conjunto de medidas concebidas para fazer frente à situação de crise por que atravessavam empresas italianas.


			Estabelece o artigo 3º, comma 4-ter, da referida lei que, “através do contrato de rede, vários empresários, com a finalidade de aumentar, individual ou coletivamente, a sua capacidade inovativa e a própria competitividade no mercado, obrigam-se, com base em um programa comum de rede, a colaborar de modo e em âmbitos pré-determinados, atinentes ao exercício das próprias empresas ou a trocar informações ou prestações de natureza industrial, comercial, técnica ou tecnológica ou, ainda, a exercer em comum uma ou mais atividades no âmbito do objeto da própria empresa”205. Ou seja, esse contrato de rede comporta diversas naturezas de relações de colaboração interempresarial, que vão desde a simples troca de informações até o exercício em comum de determinadas atividades. 


			Para que esse objetivo seja alcançado pele rede, é facultado às partes a instituição de um fundo patrimonial comum e de um órgão comum, que é responsável por gerir, em nome e por conta dos contratantes, a execução do contrato, bem como representá-los. 


			No que diz respeito à forma, Joana Correia Miranda206 explica que esse contrato deve ser celebrado por escritura pública ou documento privado autenticado ou, ainda, por ato celebrado digitalmente. Ademais, deve-se indicar, inter alia, (i) o nome, empresa, razão social de cada integrante da rede (original ou integrante subsequente), bem como o nome e a sede da rede a ser formada; (ii) a indicação dos objetivos estratégicos; (iii) a definição de um programa de rede (com a enunciação dos direitos e obrigações assumidos pelos participantes), assim como os critérios de avaliação e das entradas iniciais e das eventuais contribuições sucessivas que cada um se obriga a entregar ao fundo; (iv) a duração do contrato, as modalidades de adesão a outros empresários e, caso seja convencionado, as causas facultativas da rescisão antecipada e as condições de exercício deste direito. 


			Como explica Rafael Induzi Drews207, “o contrato de rede tem uma feição preponderantemente associativa, assemelhando-se ao contrato de consórcio”, sendo que a própria lei que o rege determina a aplicação das regras gerais válidas para os contratos plurilaterais com comunhão de escopo. 


			Parece-nos que o contrato di rete italiano difere da noção de redes contratuais nesse estudo apresentado, dentre outros motivos, pelo fato de haver apenas um contrato e não vários contratos, como no caso das redes contratuais. Isso para não mencionar o formalismo em sua constituição, que não é comum às redes contratuais. 


			1.6.2. Modelos estruturados em torno do fim da rede


			
1.6.2.1. Teubner e a rede entre mercado e hierarquia. Fim da rede  (Netzzweck) e dupla atribuição seletiva



			Já os modelos baseados em torno do fim único da rede parecem ter sido mais aceitos pela doutrina mundo afora. Como ressaltamos nos tópicos antecedentes, o fim único é um dos requisitos indispensáveis para a caracterização das redes contratuais. Gunther Teubner, por exemplo, ressalta que as redes contratuais são estruturas de coordenação da atividade econômica, que são formadas por contratos bilaterais, as quais geram efeitos multilaterais. Por conta disso, não se encaixam na tradicional dicotomia contrato/sociedade, mercado/hierarquia. Para este autor, a moldura híbrida das redes transpareceria as suas inevitáveis ambivalências e paradoxos: entre interesses individuais e coletivos, entre cooperação e competição208. O autor busca responder como devemos reagir a esse fenômeno. 


			O propósito de Gunther Teubner foi tratar o tema a partir de uma perspectiva contratual e não societária, e desenvolver um “direito da organização contratual que incorpore elementos organizacionais, isto é, elementos relacionais e multilaterais, dentro da categoria do direito contratual”209. Para alcançar esse fim, como já abordamos neste estudo, ele parte da definição de connected contracts (em alemão, Vertragsverbund), dispostos no § 358 BGB. Procurando encontrar um conceito mais amplo de “connected contracts”, que também abranja os “network contracts”, Gunther Teubner traz três condições que devem ser verificadas para a configuração de uma rede contratual. São elas: (i) unidade econômica, (ii) multilateralidade e (iii) propósito relacional210. 


			Ademais, no centro de tudo isso, estaria o fim da rede (Netzzweck), que não se confunde com o fim societário, na medida em que ele é direcionado à orientação individual e coletiva (de dupla atribuição seletiva, portanto), o que não ocorre nas sociedades211. Essa dupla orientação levaria a uma “dupla atribuição seletiva”, ou seja, em cada contexto, o Netzzweck é medida de identificação de qual orientação deve ser privilegiada (leia-se: a orientação individual ou coletiva), embora ambas devam ser observadas212. 


			
1.6.2.2. Grundmann: o tratamento das redes a partir de instrumentos dogmáticos já existentes. Netzzweck e cláusulas gerais 
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